
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0004786-56.2013.815.2001.
Origem : 2.ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Marcos Antônio Souto Maior.
Advogado : Marcos Antônio Souto Maior Filho.
Embargado : Unimed João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico. 
Advogado : Felipe Ribeiro Coutinho;  André Luiz Cavalcanti  Cabral  e  

   Marcelo Weick Pogliese.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO
CÍVEL  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INO-
CORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  JUNTADA  DE  DOCU-
MENTOS  NOVOS.  REABERTURA  DA  FASE
INSTRUTÓRIA.  MODIFICAÇÃO  DO  DECI-
SUM.  INADMISSIBILIDADE.  RECURSO  DE
INTEGRAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  ACÓR-
DÃO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

- O recurso integrativo não se presta a determinar o
reexame  do  conjunto  da  matéria,  com  ampla
rediscussão  das  questões,  se  não  estiver  presente
alguma  das  hipóteses  do  art.  535  do  Código  de
Processo Civil.

-  Inadmissível,  na  via  estreita  dos  aclaratórios,  a
juntada de documentos novos

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.
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Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  por  Marcos
Antônio Souto Maior contra os termos do acórdão exarado às fls. 415/421, o
qual deu provimento à Apelação Cível interposta pela  Unimed João Pessoa
Cooperativa  de  Trabalho  Médico,  anulando  a  sentença  objurgada  por
cerceamento de defesa, determinando a remessa do feito ao juízo de origem.

Aduz o embargante a existência de contradição no julgado com
as  manifestações  processuais  das  partes,  bem como da  marcha  processual.
Aponta, ainda, omissão do  decisum que não especificou qual a prova a ser
produzida, anulando a sentença para a realização de nova tramitação.

Defende que o prontuário médico não é o único meio de prova
a ser  produzido,  existindo nos  autos outros  documentos  que comprovam a
realização do procedimento cirúrgico respectivo, tendo os mesmos formado o
convencimento do julgador de primeiro grau.

Traz aos autos documento novo, produzido após a propositura
da ação, concernente ao “prontuário médico”, aduzindo a necessidade de sua
análise  nesta  oportunidade  em  homenagem  aos  princípios  da  economia
processual e da instrumentalidade das formas, não havendo que se falar, pois,
em supressão de instância.

Pugna,  ao  fim,  pelo  efeito  modificativo  do  julgado,  ante  a
maturidade da causa para processamento e julgamento, sendo desnecessária a
remessa  dos  autos  à  vara  de  origem.  Alternativamente  requer  o
prequestionamento da matéria,  já que a decisão violou o princípio da livre
apreciação das provas, a inversão do ônus da prova nas relações consumeristas
e a dignidade da pessoa humana.

Em contrarrazões encartadas às fls. 501/509, a parte embargada
aponta  a  inexistência  das  hipóteses autorizadoras  do art.  535 do CPC, não
sendo  possível  por  meio  dos  presentes  embargos  rediscutir  questões   já
colegialmente decididas pela Câmara Cível.

Aduz, assim, que não há que se falar em omissão por não ter o
acórdão estabelecido qual o tipo de prova a ser produzido, uma vez ter ele
determinado nova fase probatória do processo desde o seu marco inicial,  a
saber, a especificação de provas que as partes pretendem produzir. Ademais,
restou  evidente  que  a  prova  que  deverá  ser  produzida  é  a  documental,
referente ao tratamento do embargante no hospital Albert Eisntein.

Por  conseguinte,  pontua  a  inexistência  de  contradição  no
julgado,  acentuando  que  se  é  o  promovente  quem  detém  os  documentos
indispensáveis ao deslinde da causa, não poderia o Magistrado de base inverter
o  ônus  da  prova,  em  abuso  aos  princípios  protecionistas  do  Direito  do
Consumidor.

Saliente, ademais, que pelos novos documentos acostados aos
autos,  o  procedimento  realizado  no  paciente  foi  mesmo  de  Ressecção
Transuretral da Próstata (RTU), e não o tratamento experimental por plasma
evaporação, sendo o primeiro realizado em larga escala pelos médicos locais.
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Ato  contínuo,  ressalta  a  embargada  a  impossibilidade  de
julgamento imediato da causa pelo TJ-PB, sob pena de supressão de instância,
sendo descabida a retomada da fase probatória nesta instância recursal. 

Requer,  ao fim, sejam os embargos rejeitados,  condenando a
embargante ao pagamento de multa de !% sobre o valor atribuído à causa,
tendo em vista o manifesto intuito protelatório.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Nas  razões  recursais,  alega  o  recorrente  que  a  decisão
combatida é omissa,  pois não  não especificou qual a prova a ser produzida,
anulando a sentença para a realização de nova tramitação. Aduz, ainda, ser o
decisum contraditório, uma vez que não há que se falar em cerceamento de
defesa quando houve inversão do ônus da prova.

Traz   aos  autos  o  embargante  documento  novo  (prontuário
médico),  aduzindo  a  necessidade  de  sua  análise  nesta  oportunidade  em
homenagem aos princípios da economia processual e da instrumentalidade das
formas, não havendo que se falar, pois, em supressão de instância.

Pois bem.

Ao revés  do  que  aduz  a  parte  insurgente,  o  acórdão não se
mostrou omisso, mas apenas contrário às argumentações do autor/recorrido,
porquanto o colegiado entendeu pela existência de cerceamento do direito de
defesa da Unimed João Pessoa, anulando a sentença e remetendo o feito ao
juízo de origem a fim de que se dê o regular processamento e julgamento.

Neste sentido, colaciona-se o seguinte excerto da decisão (fls.
404/412):

“ Sabe-se que encontrando-se o juiz singular pronto
para proferir o julgamento, diante da liberdade que
lhe conferida pela lei  para apreciar as provas dos
autos  e  formar  seu  convencimento,  poderá  ele
indeferir aquelas que considere inúteis ou meramente
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protelatórias,  e,  assim,  antecipar  o  deslinde  da
causa.

Tenho, contudo, que a prova que pretendia produzir
a promovida não se caracteriza como protelatória ou
inútil.  Desta  forma,  tratando-se  de  informação
imprescindível para averiguar a responsabilidade da
empresa  apelante,  não  poderia  ela  ser  objurgada
pelo Magistrado de base, uma vez não se mostrar
inequívoco nos autos que o procedimento cirúrgico
foi realizado pelo sistema de plasma ou pela técnica
convencional,  utilizada  em  larga  escala  pelos
médicos locais.

Observo  às  fls.  51  que  o  médico  responsável,  Dr.
Omar Reda El Hayek, relatou que o paciente Marcos
Antônio  Souto  Maior  foi  diagnosticado  com
Hiperplasia  Benigna  Prostática  mais  Estenose  de
colo vesical e que a ressecção da próstata deveria
ser feita com plasma. Pontuou que a cirurgia seria
realizada no Hospital Albert Einstein, em data a ser
marcada conforme liberação do plano.

Entrementes, às fls. 52, em novo relatório, o mesmo
profissional  médico,  ao  requisitar  o  procedimento
cirúrgico,  referiu-se  à  “Ressecção  Transuretral  da
Próstata”, sem fazer qualquer referência ao sistema
de plasma, agendando a cirurgia para a data de 21
de  fevereiro  de  2013,  causando,  assim,  fundadas
dúvidas  acerca  da  técnica,  de  fato,  utilizada  no
paciente.  

Aduz  o  recorrido  a  inversão  do  ônus  da  prova,
deferido em primeiro grau, face à verossimilhança
das alegações e à hipossuficiência do consumidor,
de  forma  que  caberia  à  seguradora  de  saúde
colacionar as provas restritivas do direito do autor.

Observa-se,  contudo,  que  o  prontuário  médico
constitui  documento  sigiloso,  em  poder  da  parte
autora,  não constituindo  missão  das  mais  difíceis
para a mesma, juntá-lo aos autos. Por conseguinte,
estando a Unimed João Pessoa obrigada a custear o
procedimento  em  disceptação,  considero  justo  e
razoável que tenha ela total ciência do que realmente
está pagando.

Há de se destacar que a  finalidade do instituo da
inversão do ônus da prova consiste em se propiciar
a paridade substancial na produção de provas por
ambas  as  partes,  partindo-se  da  premissa  juris
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tantum  de  que,  via  de  regra,  o  consumidor  se
encontra  em  posição  de  inferioridade,  seja  ela
técnica ou econômica. 

Entretanto,  o  mister  de  se  buscar  a  promoção  da
igualdade material não pode conduzir ao verdadeiro
desequilíbrio probatório entre as partes. No caso dos
autos, imputar-se à seguradora de saúde a exibição
de documento de caráter sigiloso da parte autora é
atribuir-lhe  um verdadeiro  ônus  diabólico,  que  se
afigura praticamente impossível.

Não se visa nesta ocasião suprimir o princípio do
livre  convencimento  do  juiz.  Absolutamente.
Objetiva-se,  sim,  fazer  lembrar  que   referido
princípio não deve conflitar, mas ao contrário, deve
harmonizar-se com a garantia da oportunização das
partes quanto à produção de prova em respeito ao
princípio  do  contraditório,  da  ampla  defesa  e  da
busca da verdade real.

Assim,  embora  o  juiz  detenha  ampla  direção  do
processo,  cabendo-lhe  determinar  as  medidas
necessárias  para  a  sua  instrução,  se  a  discussão
envolve matéria que necessita da produção de provas
processualmente  admissíveis  para  o  deslinde  da
questão,  o  seu  impedimento  configura  o  alegado
cerceio  de  defesa,  especialmente  quando  se
vislumbra claramente a verossímil utilidade do que
foi requerido pela parte postulante, importando em
violação ao previsto no artigo 5º, LV da Constituição
Federal.”

Ora, da leitura do decisum, se afere com latente facilidade que a
prova  que  deveria  ser  produzida  na  primeira  instância  é  a  documental,
concernente  na  apresentação  do  prontuário  médico  que  esclareça  qual  o
procedimento cirúrgico adotado de fato no paciente. Cai por terra, assim, a
omissão apontada pelo embargante.

Por conseguinte, esclareceu-se na oportunidade que a finalidade
do instituo da inversão do ônus da prova consiste  em propiciar a paridade
substancial na produção de provas, não podendo o Magistrado, na busca da
promoção  da  igualdade  material,   promover  um  verdadeiro  desequilíbrio
probatório entre as partes. Pontuei, pois, que no caso dos autos, imputar-se à
seguradora  de  saúde a  exibição  de  documento de  caráter  sigiloso da  parte
autora é atribuir-lhe um verdadeiro ônus diabólico, que se afigura praticamente
impossível. Diante desta exposição de motivos, não há como subsistir a tese
do  embargante  acerca  de  suposta  contradição  do  decisum,  concernente  à
incongruência do declarado “cerceamento de defesa” com a inversão do ônus
da prova concedida em primeiro grau. 
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  Observa-se,  pois,  que o ora embargante cinge-se a discutir
matéria  já  amplamente  abordada  no  acórdão.  Portanto,  ao  levantar  esses
pontos  novamente,  o  insurgente  apenas  revela  seu  inconformismo  com  o
resultado da  decisão  que  não lhe  foi  favorável,  com vistas  à  obtenção da
modificação  do  decisum,  o  que  é  inadmissível  na  via  do  recurso  de
integração. 

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe
o art. 535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

Assevere-se,  ademais,  que  a  via  estreita  dos  embargos  de
declaração  não  admite  a  reabertura  da  fase  instrutória,  com a  juntada  de
documentos  novos,  como pretende  o  ora  recorrente.  É  o  que  se  colhe  do
posicionamento do. Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
DE  COBRANÇA  DE  COTAS  CONDOMINIAIS.
JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS. INDEVIDA
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INOVAÇÃO  DE  TESE  RECURSAL  EM
ACLARATÓRIOS.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE  NO
JULGADO.
1.  Em sede  de  aclaratórios  descabe  a  juntada  de
novos documentos e inovação de tese recursal.
2. Os embargos de declaração, de que trata o art 535
do CPC,  tem por  finalidade  exclusiva  provocar  o
saneamento  de  omissão,  contradição  ou
obscuridade  eventualmente  existentes  na  sentença
ou  acórdão,  não  se  prestando,  destarte,  a  mera
rediscussão da matéria apreciada.
3. Embargos  de  declaração  recebidos  como
agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ,
EDcl no AgRg no Ag 890481/RJ, Rel. Min. VASCO
DELLA GIUSTINA - Desembargador Convocado do
TJ/RS  -,  Terceira  Turma,  j.  06/08/2009,  DJe
28/08/2009) (grifei)

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  HABEAS
CORPUS.  VÍCIO.  INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO
DE  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
INADEQUAÇÃO.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.
1.  Inexistente  qualquer  ambiguidade,  obscuridade,
omissão ou contradição a ser sanada, uma vez que o
acórdão  embargado  apreciou  as  teses  defensivas
deduzidas  fundamentadamente,  explicitando  as
razões que levaram à denegação da ordem, não há
como se acolher os declaratórios.
2. Não é possível a juntada de documento novo em
sede  de  embargos  de  declaração.  Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.” (STJ, EDcl
no HC 236.647/PI, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta
Turma, j. 04/06/2013, DJe 12/06/2013) (grifei)

Por fim, vislumbro que não há qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a  finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE
NÃO CABIMENTO. 1. Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art.  535, incisos I e II, do código
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de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. 3.  "A jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida" (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006). 4.  Embargos  de  declaração rejeitados.”
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
19/09/2013; Pág. 1126) (Grifo nosso)

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho,  o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga,  juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e  o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 26 de maio de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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